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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
MAJORAÇÃO DO ART. 40, V, DA LEI 11.343/06.  20 RÉUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE E DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INPROCEDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio e 
não identificou flagrante ilegalidade na manutenção da prisão 
preventiva do agravante, acusado de integrar organização 
criminosa para a prática de tráfico interestadual de drogas, 
associação para o tráfico e lavagem de dinheiro.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a alegada 
ausência de contemporaneidade na decretação da prisão 
preventiva; e (ii) analisar a fundamentação da decisão que 
manteve a prisão cautelar para garantia da ordem pública.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal 
Federal (STF) não admitem a utilização de habeas corpus como 
substituto de recurso próprio, exceto em casos de flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão de ordem de ofício.
4. A existência de associação para o tráfico, com grande número 
de membros e atuando em diversos estados justifica a prisão 
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preventiva para garantir a ordem pública, uma vez que tal 
medida visa interromper a atuação delitiva dos seus membros.
5. A jurisprudência estabelece que a contemporaneidade da 
prisão preventiva deve ser avaliada a partir da necessidade de 
sua decretação e não pelo tempo transcorrido desde a prática do 
fato ilícito.
6. A alegação de falta de fundamentação na decisão que 
decretou a prisão preventiva não procede, pois se baseia em 
elementos concretos e na necessidade de evitar a continuidade 
das atividades delituosas.
7. A análise do acervo fático-probatório necessário para concluir 
sobre a extensão da participação do paciente e sua integração 
na organização criminosa é incompatível com a via estreita do 
habeas corpus.
8. A prisão preventiva está devidamente fundamentada e 
amparada em jurisprudência que admite sua imposição para a 
garantia da ordem pública, mesmo em crimes de natureza 
permanente.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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preventiva do agravante, acusado de integrar organização 
criminosa para a prática de tráfico interestadual de drogas, 
associação para o tráfico e lavagem de dinheiro.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a alegada 
ausência de contemporaneidade na decretação da prisão 
preventiva; e (ii) analisar a fundamentação da decisão que 
manteve a prisão cautelar para garantia da ordem pública.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal 
Federal (STF) não admitem a utilização de habeas corpus como 
substituto de recurso próprio, exceto em casos de flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão de ordem de ofício.
4. A existência de associação para o tráfico, com grande número 
de membros e atuando em diversos estados justifica a prisão 
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preventiva para garantir a ordem pública, uma vez que tal 
medida visa interromper a atuação delitiva dos seus membros.
5. A jurisprudência estabelece que a contemporaneidade da 
prisão preventiva deve ser avaliada a partir da necessidade de 
sua decretação e não pelo tempo transcorrido desde a prática do 
fato ilícito.
6. A alegação de falta de fundamentação na decisão que 
decretou a prisão preventiva não procede, pois se baseia em 
elementos concretos e na necessidade de evitar a continuidade 
das atividades delituosas.
7. A análise do acervo fático-probatório necessário para concluir 
sobre a extensão da participação do paciente e sua integração 
na organização criminosa é incompatível com a via estreita do 
habeas corpus.
8. A prisão preventiva está devidamente fundamentada e 
amparada em jurisprudência que admite sua imposição para a 
garantia da ordem pública, mesmo em crimes de natureza 
permanente.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 161-162).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 161-165): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de FRANCISCO DE 
ASSIS CONCEIÇÃO DA SILVA  contra acórdão assim ementado (e-
STJ fl. 132):

HABEAS CORPUS – ARTIGOS 35, C/C ARTIGO 40, V, AMBOS 
DA LEI N° 11.343/06 – 20 RÉUS - ALEGA O IMPETRANTE A 
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AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E DOS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA, SEJA POR SE TRATAR DE PACIENTE 
COM RESIDÊNCIA FIXA, E COM VÍNCULO EMPREGATÍCIO E 
FAMILIAR, SEJA POR NÃO HAVER PROVA OU VÍNCULO DO 
MESMO A QUALQUER ATO ILÍCITO, OBJETIVANDO, DESTA 
FORMA, A REVOGAÇÃO DA MEDIDA EXTREMA, ARGUINDO, 
AINDA, A AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR – NÃO ACOLHIMENTO – O PEDIDO 
QUE ATACA O DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA JÁ FOI 
OBJETO DE DECISÃO DESTE COLEGIADO NOS AUTOS DO 
HABEAS CORPUS N° 0057476- 54.2024.8.19.0000, ONDE, 
POR UNANIMIDADE, JULGOU-SE IMPROCEDENTE O 
PEDIDO, FORMANDO, DESTA FORMA, COISA JULGADA 
MATERIAL, O QUE AFASTA A POSSIBILIDADE DE REVISÃO 
DA MATÉRIA NESSE SENTIDO – LADO OUTRO, NÃO SE 
VERIFICA NOS AUTOS QUAISQUER FATORES 
SUPERVENIENTES QUE PERMITAM A REVOGAÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR, URGINDO DESTACAR QUE A 
DECISÃO DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DO  
PACIENTE RESTOU DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA PELO 
MAGISTRADO DE 1º GRAU, PERMANECENDO ASSIM 
INALTERADOS OS MOTIVOS ENSEJADORES DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DO PACIENTE – ADEMAIS, NÃO 
HÁ FALAR EM EXTEMPORANEIDADE ENTRE O DELITO E O 
DECRETO PRISIONAL PREVENTIVO, UMA VEZ QUE OS 
INDÍCIOS DE AUTORIA EM RELAÇÃO AO PACIENTE FORAM 
DETECTADOS APÓS O TRANSCURSO DE LAPSO 
TEMPORAL NECESSÁRIO PARA A CONCLUSÃO DAS 
INVESTIGAÇÕES. NÃO HOUVE FLAGRANTE E A PRISÃO 
PREVENTIVA FOI DECRETADA QUANDO DO RECEBIMENTO 
DA DENÚNCIA, PERSISTINDO, AINDA, OS MOTIVOS 
ENSEJADORES – OS DEMAIS ARGUMENTOS VENTILADOS 
NA INICIAL SE REFEREM À MATÉRIA DE MÉRITO, QUE 
REFOGEM AO ÂMBITO DO HABEAS CORPUS – 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO – 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO

Imputa-se ao paciente a prática do crime de previsto no art. 35, c.c. 
artigo 40, V, ambos da Lei n. 11.343/06 por ter, em conjunto com os 
corréus, integrado organização criminosa voltada à prática reiterada do 
crime de tráfico interestadual de drogas, associação para o tráfico e 
lavagem de dinheiro (e-STJ fl. 65).

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois não estão presentes os requisitos para a 
manutenção da prisão preventiva.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão cautelar do paciente, ainda que mediante a aplicação de 
medidas cautelares alternativas não prisionais.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

Documento eletrônico VDA44806104 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/12/2024 11:00:21
Código de Controle do Documento: ed507f95-0f43-43e7-a395-cd8a80768745



"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024)."

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
 Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023)."

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, certo é que a existência de organização criminosa impõe a 
necessidade de interromper a atuação de seus integrantes como 
garantia da ordem pública (AgRg no HC 793.651/DF, relator Ministro 
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Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023; AgR g no HC 790.898/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).

No caso, presente a existência de investigação prévia relativa à 
suposta existência de organização criminosa, há, em uma primeira 
abordagem, proporcionalidade na segregação cautelar decretada 
diante da necessidade de se interromper as atividades delitivas do 
grupo, sendo incompatível com o rito do "Habeas Corpus" a apuração 
acerca da integração ou não do paciente na estrutura criminosa ou 
acerca da extensão de sua participação.  

No que tange a aplicação do princípio da homogeneidade, "trata-se de 
prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do 
julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 
processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a 
ser fixado em caso de condenação (e consequente violação do 
princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da tipicidade da 
conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação 
probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, o que não se coaduna com a finalidade do presente 
instrumento constitucional" (AgRg no RHC 144.385/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
13/04/2021, DJe 19/04/2021).

Por fim, quanto ao momento da medida, certo é que "A 
contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se verifica da 
necessidade no momento de sua decretação, ainda que o fato 
criminoso tenha ocorrido em um período passado" (AgRg no HC 
849475 / MS, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 20/02/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 23/02/2024). Assim, mostra-se irrelevante 
o tempo decorrido entre um dos supostos eventos delituosos que 
possa ser imputado ao paciente e a data do decreto de seu 
acautelamento preventivo se este se embasar em elementos 
oportunos.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE E DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. CRIMES PERMANENTES. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 312 do CPP, "[a] prisão preventiva poderá ser 
decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado".

2. No que se refere à alegada ausência de contemporaneidade, não 
assiste razão ao agravante, haja vista que os crimes investigados 
possuem natureza permanente, estando preenchido o requisito legal 
para imposição da medida extrema. Precedentes.
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3. Quanto à alegada ausência de fundamentação, igualmente não 
procede, haja vista que a necessidade de obstar a atividade de 
organização criminosa é fundamento consolidado na jurisprudência 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, de modo que, para o 
caso, a prisão preventiva é medida que se impõe.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 903.636/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIMES DO ART. 33, CAPUT, E 35, CAPUT, AMBOS DA 
LEI N° 11.343/2006, E DO ARTIGO 14, CAPUT, DA LEI N° 10.826/03, 
C.C. O ARTIGO 29, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL, TUDO NA FORMA 
DO ARTIGO 69, CAPUT, TAMBÉM DO CÓDIGO PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUGA. GARANTIA 
DA APLICAÇÃO PENAL. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como 
do acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar 
imposta ao agravante encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentadas 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de garantia da ordem pública, notadamente em razão da 
grande quantidade de droga apreendida: 4 tijolos de maconha, 
perfazendo 8.100g (fl. 36), circunstância que indicam a periculosidade 
concreta do agravante e revelam a indispensabilidade da imposição da 
segregação cautelar.

III - Consta dos autos que o agravante empreendeu fuga com o carro 
em alta velocidade quando notou a aproximação da viatura policial, 
chegando a resultar em acidente automotivo, após o qual empreendeu 
fuga a pé, deixando para trás as drogas e o carro sinistrado e, 
segundo informações do Juízo a quo, o agravante não fora encontrado 
para o cumprimento do mandado de prisão, tampouco para citação. É 
pacífico o entendimento desta Corte que a fuga do distrito da culpa é 
fundamento válido à segregação cautelar para assegurar a aplicação 
da lei penal.

IV - No que tange a alegação acerca da ausência da 
contemporaneidade da prisão preventiva, releva esclarecer que a 
contemporaneidade diz respeito aos motivos ensejadores da prisão e 
não decurso do tempo da prática do fato ilícito (Precedente).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 198.609/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 6/11/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 955.432 / RJ
Número Registro: 2024/0402215-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00420136920248190001 00735647020248190000 420136920248190001 735647020248190000

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL MARTINS FURQUIM
IMPETRANTE : GABRIEL GOULART TERRA FURQUIM
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : FRANCISCO DE ASSIS DA CONCEICAO (PRESO)
CORRÉU : JULIO CESAR MARQUES DE ALMEIDA
CORRÉU : ALEANDRO DONIZETI SENZIANI
CORRÉU : BRENO DE CASTRO BATISTA SILVA
CORRÉU : CRISTIAN GOMES DA SILVA
CORRÉU : EDSON NASCIMENTO SANTOS
CORRÉU : ERICK APARECIDO DE ALMEIDA
CORRÉU : EVANDRO HENRIQUE ALVES DOS SANTOS
CORRÉU : EVANDRO NUNES DOS REIS
CORRÉU : EVERTON LIMA DA SILVA
CORRÉU : FELIPE DUARTE VIEIRA
CORRÉU : HIGOR DORTA MELERO
CORRÉU : IGOR NUNES DE OLIVEIRA
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CORRÉU : JULIANA MARQUES DE ALMEIDA
CORRÉU : LEONARDO BOCANERA
CORRÉU : MARCOS AURELIO DE ALMEIDA
CORRÉU : MAURICIO BATISTA DE OLIVEIRA NETO
CORRÉU : SELMO DONIZETI
CORRÉU : VINICIO COIMBRA CAMPOS
CORRÉU : WELLINGTON DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO DE ASSIS DA CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADO : GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRANTE : GABRIEL GOULART TERRA FURQUIM
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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